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Com gritos de “O subsídio é Lei” na categoria fiscal comemorou, terça-
feira última (17), a derrubada das MPs 184 e 185, fato histórico importante para o Poder Legislativo, que 
mostrou independência e sintonia com a vontade e as aspirações do povo paraibano.

Nas vezes em que as MPs entraram em pauta, a categoria fiscal acompanhou as sessões. O espírito 
de união e mobilização foi fundamental nesta conquista, e foi exaltado em plenário por parlamentares, 
tendo a deputada Olenka Maranhão citado que os auditores faziam uma “verdadeira vigília cívica”. 

 Assembleia Legislativa, a 

Derrubada das MPs: venceu a democracia 

O deputado Raniery Paulino apresentou emenda à MP 184, sobre 
a ocupação dos cargos em comissão na administração tributária, 
retirando o artigo que estabelecia percentuais para ocupação destes 
cargos no setor público, que no âmbito da Secretaria da Receita, 
colocava em risco o sigilo fiscal das empresas. No entanto, na votação 
do texto da MP 184, os deputados decidiram derrubar integralmente o 
texto, tornando-a sem efeito.

Também atento aos prejuízos embutidos nas MPs, o deputado 
Janduhy Carneiro apresentou emenda à MPs 185, suprimindo do texto 
o trecho que revogava o art. 8º da Lei do Subsídio do Fisco. Em 
seguida foi aprovada a MP.

Emendas apresentadas

Diante dos alertas da diretoria do Sindifisco-PB, empresários de diferentes segmentos procuraram o 
Sindicato para se informar sobre as MPs, principalmtente a 184, que colocava em risco o sigilo fiscal das 
empresas, na medida em que abria a possibilidade de ocupação dos cargos de confiança por pessoas não 
pertencentes ao quadro de auditores. O sigilo fiscal das empresas é uma exigência funcional dos 
auditores fiscais que deve ser preservada em toda sua plenitude para o bem da Paraíba.

Na tentativa de um acordo 
sobre as MPs, o 

Sindifisco-PB apresentou 
propostas, inclusive 

cedendo em alguns itens, 
reafirmando o 

compromisso em dialogar 
e buscar um consenso. 
Entretanto, o Governo 

continuou intransigente 
para o estabelecimento de 
um acordo com a categoria 

que preservasse as 
conquistas, os direitos e as 
prerrogativas dos auditores 
retirados pelas MPs e que 

levavam ao 
desmantelamento da 

administração tributária 
estadual.  

Categoria segue
aberta ao diálogo

É importante destacar a intermediação do Poder Legislativo 
Estadual, que buscou, por meio do seu presidente, deputado Ricardo 
Marcelo, um acordo entre o Sindifisco-PB e o Governo, que após 5 
reuniões, com a participação de deputados da oposição e situação, não 
se chegou ao consenso, apesar de a categoria ter cedidos em alguns 
pontos e apresentado uma proposta. No entanto, o Governo se manteve 
intransigente e não se mostrou disposto a um acordo que resultasse no 
fim do impasse.

Intermediação da ALPB

Autonomia e independência  

Empresários preocupados com MPs

O Fórum de Servidores participa de Sessão 
Especial na Câmara Municipal de Patos, nesta 
segunda-feira (23), às 19h, propositura do vereador 
Edileudo Lucena. O Fórum denunciará a situação 
enfrentada pelas categorias, já o Governo se mostra 
intransigente e não atende às reivindicações dos 
servidores públicos. O Fórum é formado por mais 
de 20 entidades representativas.

A Câmara de Campina Grande promove 
sessão, na quinta-feira (26), propositura do 
vereador e auditor aposentado Antônio Pereira.

Fórum dos Servidores em Patos

O Fisco tem se embasado teórica e 
tecnicamente, se qualificando no quesito 
profissional, com esforço reconhecido em todo 
Brasil. Neste ano será realizado o IV Concurso de 
Monografias, que avalia trabalhos produzidos por 
fiscais, incentivando a produção e qualificação.

As inscrições seguem até o dia 30 de abril. Os 
interessados devem enviar seus trabalhos, 
conforme o regulamento que está disponível no 
site www.fenafisco.org.br.

Concurso de Monografia

Mais uma vez, o Sindifisco-PB parabeniza os Deputados Estaduais pela independência, altivez e 
espírito público honrando seus mandatos colocando-o a serviço dos interesses da Paraíba.

Na sessão de terça-feira última (17), a ALPB, em sintonia com a vontade e as aspirações do povo e 
sensível à opinião pública, mostrou autonomia e independência e rejeitou a MP 184, cujo texto o 
Sindifisco-PB mostrou que colocava em risco o sigilo fiscal das empresas e revogava leis como a 

Antinepotismo e Ficha Limpa. Os Deputados também não aprovaram a revogação do art. 8º da Lei 
do Subsídio, constante na MP 185, reconhecendo o dispositivo como um instrumento 

importante para a arrecadação do Estado.
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